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Introdução
Desde Setembro de 200, e mais particularmente desde Março de 2004, a 
União Europeia (UE) tem dado sinais de querer avançar no sentido de uma 
maior cooperação, quer entre os seus serviços nacionais de segurança, quer 
entre estes últimos e as instituições comunitárias. Perante um número cres-
cente de ameaças que apresentam características inovadoras, os Estados- 
-membros compreenderam que uma resposta eficaz teria de passar por uma 
conjunção de sinergias e uma actuação colectiva. De forma a atingir este ob-
jectivo, os países da UE empreenderam reformas em áreas como a jurídica e a 
judicial, avançando já com maior hesitação no campo das informações estra-
tégicas. Apesar da sua importância crucial, a intelligence é provavelmente o 
sector europeu em que a integração está, actualmente, menos avançada. Este 
facto deve-se à persistência de numerosos obstáculos que os Estados-mem-
bros não conseguem, e por vezes até não desejam, eliminar. Estes problemas 
que impedem a UE de desenvolver uma verdadeira política externa, coerente 
e unitária, têm contudo vindo a desaparecer lentamente, face à urgência, em 
especial, do combate ao terrorismo. As iniciativas que foram tomadas, e que 
se têm acentuado recentemente, já tiveram a oportunidade de demonstrar 
a sua eficácia, deixando assim o caminho aberto a propostas mais ousadas 
como a de uma Agência Europeia de Informações (AEI).

Ao longo deste artigo, será, em primeiro lugar, demonstrada a crescente 
importância das informações estratégicas no contexto actual europeu. Neste 
âmbito será defendida a ideia de que a intelligence é a base das políticas de 
segurança e de defesa e que, consequentemente, constitui um pré-requisito 
para o fortalecimento do papel de actor político que a UE tanto reclama para 
si. Em seguida, serão analisados os obstáculos à cooperação entre agências de 
informações, nomeadamente a natureza sensível deste tipo de dados, a des-
confiança entre os Estados-membros, os interesses nacionais divergentes e a 
cultura das agências nacionais. Por fim, será equacionada a possibilidade de 
uma futura AEI, tendo em consideração os passos já tomados nessa direcção. 
Este artigo não tem, no entanto, a pretensão de apresentar sugestões no sen-
tido de aperfeiçoar o actual sistema europeu de informações. Apenas deseja 
analisar a adequação, ou não, de uma possível AEI à luz da situação actual.

A importância da intelligence no contexto actual europeu
É relativamente comum ler artigos de jornal ou até documentos oficiais rela-
tivos às novas ameaças que põem em risco a segurança da UE. O próprio tex-
to de Javier Solana, Uma Europa Segura num Mundo Melhor, menciona que 
«a Europa enfrenta agora novas ameaças que são mais diversificadas, menos 
visíveis e menos previsíveis». Entre estas últimas, este documento salienta, 
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em especial, o terrorismo, a proliferação das armas de destruição massiva, os 
conflitos regionais, o fracasso dos Estados e a criminalidade organizada. É, 
no entanto, possível argumentar que nenhum destes problemas é verdadeira-
mente recente. Pelo contrário, estes fenómenos, com excepção naturalmente 
da proliferação das armas de destruição massiva, têm até uma longa história 
de existência. O que mudou, acima de tudo, foi o contexto em que se inserem, 
que lhes possibilitou adquirirem uma maior dimensão que no passado e, con-
sequentemente, uma posição mais alarmante nas agendas de segurança dos 
Estados e das organizações internacionais. Devido a factores como a globa-
lização das economias e das comunicações, a redução das ameaças militares 
tradicionais e a facilitação do acesso à tecnologia, as sociedades modernas 
estão mais vulneráveis face ao poder de destruição crescente, de um número 
cada vez mais elevado de actores não estatais.

Da mesma forma que o contexto se alterou, também as respostas aos pro-
blemas procuraram ser diferentes. Dado que as ameaças se passaram a reves-
tir de um carácter transnacional e que os seus efeitos começaram a ter um 
impacto geográfico cada vez mais abrangente, a fronteira entre as ameaças in-
ternas e as externas tornou-se mais dúbia. Esta evolução conduziu a uma al-
teração não apenas da concepção da segurança (com a introdução, por exem-
plo, da noção de segurança humana e de segurança societal), mas também 
da abordagem dos problemas: «os novos desafios requerem uma abordagem 
integrante, cooperativa e coesa da segurança».2 Os membros da UE tomaram 
consciência de que existem ameaças comuns ao espaço que ocupam e que a 
sua resposta deverá ser concertada e coerente. Compreenderam que não era 
possível continuar a tratar as ameaças de forma geograficamente isolada, sob 
pena de obterem resultados cada vez menos eficazes: «não será possível obter 
uma imagem completa de uma determinada ameaça se cada agência nacional 
tiver apenas em consideração as actividades que forem desenvolvidas no es-
paço geográfico que cada uma abrange».3

No sentido de harmonizar as respostas face às ameaças, e tal como vere-
mos mais adiante, os Estados-membros da UE procederam já a alterações con-
sideráveis no domínio jurídico e judicial. Apesar da importância destes es-
forços, não devemos, no entanto, deixar de realçar que as intervenções a este 
nível constituem um ponto de partida questionável. Se o sistema de seguran-
ça de um país fosse uma pirâmide, as autoridades policiais ficariam, muito 
provavelmente, situadas na sua base, encontrando-se os tribunais pouco aci-
ma. As agências de informações, por seu lado, ficariam situadas no topo, dada 
a influência que estas têm sobre toda a estrutura de segurança dos Estados. 
Neste contexto, a função da intelligence é de apoiar o receptor das informações 
na identificação de ameaças e levá-lo a tomar consciência da necessidade, ou 
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não, de desenvolver possíveis respostas. Deve, além disso, acompanhar as fases 
operacionais ou a aplicação das políticas a que deu origem. De facto, a intelli-
gence é imprescindível para uma avaliação e uma tomada de decisão correctas 
por parte da classe política, as quais irão em seguida afectar os restantes ele-
mentos do sistema de segurança. Os Estados-membros preferiram, contudo, 
começar por introduzir alterações na base em vez de proceder à reformulação 
do topo da pirâmide, apesar da importância crucial deste último: «a intelligen-
ce desempenhou sempre um papel fundamental no desenvolvimento das per-
cepções das ameaças, definindo estas últimas e influenciando as respostas».4 
Dado que houve alterações consideráveis no contexto da segurança mundial e 
estando conscientes da necessidade de adaptar as suas respostas à nova reali-
dade, será pertinente questionarmo-nos se os Estados não deveriam ter esco-
lhido intervir primeiro ao nível dos serviços de informações.5

Neste sentido, é possível afirmar que embora a UE esteja consciente de que 
a segurança é um bem comum e de que é necessário fornecer uma resposta 
colectiva, não teve capacidade para desenvolver aquilo que deveria ser a base 
desta última, uma avaliação comum das ameaças: «se a resposta às chamadas 
novas ameaças deve ser colectiva, não será apenas desejável como também 
necessário desenvolver relatórios colectivos sobre essas ameaças».6 Tendo as 
informações um papel extremamente relevante na elaboração deste tipo de 
avaliação – a qual vai permitir em seguida a construção de uma estratégia 
de segurança –, a UE deveria criar capacidades de intelligence de forma pro-
porcional às suas ambições declaradas: «a informação, dado económico mas 
também factor de conhecimento e de compreensão, é a base de qualquer po-
lítica de segurança».7 A UE pretende desenvolver uma Política Europeia de 
Segurança Comum (PESc) de segurança e defesa, sem, no entanto, lhe dar 
verdadeiramente substância, nem a munir de ferramentas adequadas à sua 
prossecução. E, apesar de estar consciente das suas fragilidades, a UE conti-
nua a insistir numa integração cada vez mais puxada da PESc.

Este mesmo raciocínio pode ser aplicado às ambições políticas da UE. 
Esta última não pode pretender ser um actor credível na cena internacional 
se não tiver uma política de segurança e de defesa sólida e uma política exter-
na capaz de se exprimir a uma só voz. Para atingir esse estádio é necessário, 
por um lado, que os políticos estejam a receber informações suficientes para 
identificar correctamente os interesses comuns e, por outro, que a qualidade 
da intelligence lhes possa permitir determinar qual a estratégia a seguir com 
base nesses mesmos interesses. A título de exemplo, se os países da UE tives-
sem desenvolvido uma avaliação verdadeiramente colectiva das ameaças, ou 
seja, uma visão comum do mundo, é possível que a crise intra-euuropeia face 
à intervenção no Iraque não tivesse sequer tido lugar. Outra característica de 
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uma política externa forte, ligada à intelligence, é a capacidade de controlo. 
Através das informações, um Estado pode confirmar que os seus acordos bi-
laterais ou tratados não estão a ser infringidos pelos parceiros. Esta possibi-
lidade é especialmente importante quando se trata de acordos como os de 
não proliferação. «Uma entidade política sem informações estratégicas pró-
prias perde influência, coerência, identidade, capacidade de prevenir e resol-
ver conflitos. Numa palavra, perde poder».8

As dificuldades de cooperação da intelligence no seio da UE
A razão pela qual os países da UE optaram por introduzir alterações em sec-
tores que não os de intelligence está, obviamente, ligada à natureza confiden-
cial desta última. Se as informações tivessem a sua origem em fontes abertas 
e de fácil acesso público, deixariam de constituir um objecto de protecção. 
Segundo Bjorn Muller-Wille, «o que leva certos dados a tornarem-se intelli-
gence é determinado pela sua origem. A intelligence deve passar por uma das 
agências classificadas como agências de intelligence».9 Por esta razão, os inte-
resses nacionais continuam a ser vistos, a nível da UE, como prioritários e a 
partilha de informações como pouco natural. Apesar dos progressos em ter-
mos de integração, que foram conseguidos ao longo dos anos, o sentimento 
de desconfiança continua a dominar esta área e os Estados-membros têm di-
ficuldade em partilhar informações que lhes podem trazer vantagens econó-
micas, tecnológicas ou militares sobre os outros. A reunião interministerial 
que teve lugar poucos dias depois dos acontecimentos de  de Março de 2004 
ilustra bem esta dificuldade. Perante a proposta de se criar uma AEI, Michael 
McDowell, o ministro irlandês do Interior, comentou que «não é previsível 
que as agências nacionais de informações venham a partilhar a totalidade dos 
seus segredos».0

Por outras palavras, os Estados-membros continuam a trabalhar princi-
palmente no sentido da sua própria segurança territorial, relegando a do res-
to da UE para segundo plano. No campo das informações, a UE assemelha-se 
mais a uma manta de retalhos, com 25 interesses nacionais diferentes, onde 
o espírito de comunidade está ainda longe de se fazer verdadeiramente sen-
tir: «o que é necessário é um sentimento de pertença a uma comunidade de 
interesses, onde as ameaças são comuns. Este sentimento é ainda, de acor-
do com numerosos analistas, inexistente na maioria das capitais europeias». 
Esta estratégia individualista talvez fizesse sentido se nos estivéssemos a re-
ferir a países na posse de toda a sua soberania e com domínio total sobre as 
suas fronteiras, mas não no caso da UE. Os Estados-membros ainda não com-
preenderam que esta estratégia pode mesmo ser contraproducente para a sua 
própria segurança. Imaginemos, por exemplo, que os serviços de informa-
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ções do país europeu A têm indicações de que um determinado grupo de cri-
me organizado X está a transportar uma quantidade considerável de armas, 
mas desconhece a identidade do receptor. Simultaneamente, os serviços de 
informações do país B têm vindo a monitorizar uma célula terrorista Y e sus-
peitam fortemente da existência de um plano para um atentado de grande 
dimensão. Se a coordenação entre estes dois países, mais exactamente, a tro-
ca de informações, não estiver a ser efectuada correctamente, há uma grande 
possibilidade de não se aperceberem de que existe uma relação entre os dois 
grupos, a tempo de evitar um atentado: «forças policiais e de segurança dife-
rentes detectam, em cada um dos seus países, as actividades de células sepa-
radas, no entanto, nem sempre conseguem estabelecer a relação entre elas».2

Embora a natureza da intelligence seja um entrave extremamente im-
portante à cooperação entre os Estados-membros, não é o único. Se existis-
se realmente uma estrutura sólida de troca de informações no seio da UE, 
as relações com países terceiros iriam inevitavelmente ser afectadas. Alguns 
Estados sentem receio em avançar para um projecto que poderia vir a degra-
dar as suas actuais ligações com outros países fora da UE. O caso dos Estados 
Unidos da América (EUA) é possivelmente o mais relevante. Como é do co-
nhecimento público, os EUA não alimentam o mesmo tipo de relação com to-
dos os membros da UE, sendo o sentimento de confiança mais profundo com 
uns do que com outros. Ora, se esses países tivessem a obrigatoriedade de 
partilhar os seus conhecimentos com os restantes, será que os EUA não iriam 
pensar duas vezes antes de passarem informações, por exemplo, ao Reino 
Unido? «Parece irracional partilhar mais informação no seio da UE se isso 
pudesse levar Washington a reduzir, ou mesmo parar, o fluxo de informação 
que produz».3 Trata-se de um ciclo vicioso de dependência do qual será com-
plicado sair.

Tanto esta questão, como a anterior sobre os interesses nacionais, reme-
tem para o problema da manipulação das informações. Os Estados sentem-se 
reticentes em partilhar os seus conhecimentos porque não têm garantias reais 
de que as informações que vão receber em troca sejam fidedignas. Tendo em 
consideração que, actualmente, os dados que são transmitidos são criterio-
samente seleccionados, não será difícil imaginar que possam igualmente ser 
manipulados: «em alguns casos, os países podem até optar por fazer circular 
informações manipuladas ou alteradas de forma a desinformar e induzir ou-
tros a agir de determinada forma».4

Nesta tentativa de apontar os entraves à cooperação dos Estados na área 
da intelligence, devem igualmente ser realçados os aspectos financeiros desse 
tipo de operação. A harmonização das normas e das estruturas de coopera-
ção, para além de morosa, também é especialmente cara. Para além disso, é 
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necessário ter consciência de que a intelligence não está desenvolvida de for-
ma igual em todos os Estados-membros. Aqueles que têm capacidade para 
produzir uma maior quantidade de informações podem não estar dispostos a 
pagar pelos restantes.

Ligada à questão financeira, embora de forma indirecta, está o problema 
da cultura dos diferentes serviços de informações. Por um lado, é importan-
te chamar a atenção para o facto de a produção de intelligence, a nível das 
agências nacionais, ser feita no idioma local. Tendo em consideração que a UE 
conta actualmente com 20 línguas oficiais, compreende-se facilmente que a 
troca de informações se possa tornar complicada: «não faz sentido partilhar 
informações com terceiros se os receptores não as conseguirem compreen-
der».5 Para ultrapassar esta torre de Babel, a tradução torna-se um instru-
mento essencial, mas igualmente muito custoso.

A problemática cultural dos serviços de informações não se esgota, no en-
tanto, na questão linguística. Como países independentes que são, os Estados-
-membros desenvolveram as suas agências de forma autónoma e em contextos 
históricos específicos. Durante anos, os diversos serviços foram criando cul-
turas de trabalho, com determinados métodos e formas organizativas: «estes 
serviços não só têm direitos e tarefas diferentes, como têm igualmente esta-
tutos formais diversos».6 Dependendo do país, uma agência de informações 
pode ter atribuições e organigramas diferentes e pertencer ao Ministério da 
Administração Interna, da Justiça, da Defesa ou até dos Negócios Estrangeiros. 
Não devemos, no entanto, estranhar esta disparidade dado que, mesmo dentro 
dos próprios Estados, é difícil conseguir um consenso acerca da competência 
de cada serviço: «diversos Estados-membros esforçam-se por melhorar a coor-
denação interna, sem a qual seria particularmente difícil coordenar os esfor-
ços a nível europeu. Em França, por exemplo, a coordenação entre a polícia e 
os serviços de informações tem sido, pelo menos historicamente, sujeita a cró-
nicos problemas de desconfiança, o que os conduziu não só a insucessos mas 
principalmente a, ocasionalmente, trabalhar mesmo em sentidos opostos».7

Por fim, será ainda relevante sublinhar a questão das incompatibilidades 
técnicas. Estas últimas podem ser, em especial, de tipo jurídico ou tecnológi-
co. Por um lado, as legislações nacionais são ainda bastante diferentes, quer 
no que toca aos serviços de intelligence, quer no que diz respeito às ameaças 
e respectivas respostas. Por outro, as agências estão muitas vezes dotadas de 
sistemas informáticos e canais de comunicação incompatíveis.

Apesar do número de obstáculos, o panorama global da intelligence na 
UE não deve ser encarado com pessimismo. Como veremos a seguir, este tem 
sofrido uma evolução considerável, fruto da necessidade de dar uma resposta 
adequada a um número crescente de ameaças.
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Uma AEI adequada à situação actual
O facto de este ser um tema relativamente mediatizado de momento não nos 
deve levar a pensar que a cooperação entre serviços de intelligence só teve iní-
cio recentemente. Alguns autores parecem sugerir que a troca de informações 
teve origem nos ataques terroristas de 200 e 2004. É o caso, por exemplo, de 
Mirjam Dittrich, cuja obra sobre a resposta europeia ao terrorismo global é 
muito relevante, mas ignora tudo o que é anterior a esses acontecimentos. 
Urge, portanto, sublinhar as ligações já existentes desde a década de 70: o gru-
po TREVI, o grupo Pompidou, o grupo Kilowatt e o Clube de Berna são exem-
plos de plataformas que possibilitaram as primeiras trocas de informações. 
Houve sempre, igualmente, acordos bilaterais entre agências nacionais para 
esse efeito, assim como um enquadramento propício da NATO. As primeiras 
reuniões terão sido realizadas, em 97, pelo Clube de Berna, um grupo in-
formal que pretendia trocar informações essencialmente sobre terrorismo e 
subversão. Os países que compõem o Clube – que parece incluir igualmente 
os EUA – organizam reuniões, conferências técnicas e investigações conjun-
tas.8 Neste mesmo ano, teve lugar a primeira reunião do grupo Pompidou, 
cujo objectivo era de cooperar em matéria de luta contra a droga. Este último, 
embora tenha começado com apenas cinco membros, veio a ganhar influên-
cia durante a década de 980, passando a ser constituído por 29 países.9 Tal 
como o Clube de Berna, o grupo TREVI pretendia trocar informações sobre 
grupos terroristas e as suas actividades. Este último, criado em 975, acabou 
por ser a organização mais influente, de entre as acima mencionadas, tendo 
coordenado, de certa forma, o trabalho das restantes.20 O grupo Kilowatt só 
foi criado dois anos depois. Embora este tenha o mesmo objectivo que o gru-
po TREVI é muito centrado em questões israelitas, tendo aliás sido impulsio-
nado pelo massacre de Munique, em 972.2 A título de curiosidade, é ainda 
possível referir outros grupos que terão desenvolvido cooperações em maté-
ria de informações: o Clube de Viena, o grupo Quantico, o Stars e o Mag 92. 
É, no entanto, de realçar que a multiplicação destes grupos resultou frequen-
temente numa duplicação desnecessária de recursos.

Mais recentemente, a ameaça do terrorismo transnacional levou, sem dú-
vida, a UE a acelerar o processo de troca de dados estratégicos e a tentar en-
contrar estruturas mais abrangentes e integradoras. Os esforços têm sido sé-
rios e, embora lentos, têm vindo a produzir um número relevante de novos 
organismos, cuja articulação se parece estar a tornar cada vez mais complexa: 
«creio que a falta de cooperação entre serviços de intelligence é uma questão 
que é referida em numerosas publicações e frequentemente mal compreen-
dida. Actualmente, existe um grande nível de cooperação entre os serviços 
nacionais que trabalham em conjunto».22 Não se pretende, contudo, desen-
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volver neste trabalho uma lista exaustiva de todos os mecanismos e instru-
mentos de que a UE dispõe nesta matéria, apenas referir os mais relevantes. 
Actualmente, é possível apontar quatro centros europeus importantes de aná-
lise de informações estratégicas, que funcionam de forma paralela às agências 
nacionais: o SITCEN, a Intelligence Division of the European Military Staff, o 
European Union Satellite Centre e a Europol. Cada uma destas organizações 
produz informações em áreas distintas, mas igualmente necessárias à realiza-
ção dos objectivos da UE.

A área da defesa da UE necessita de apoio para preparar e levar a cabo 
operações militares no âmbito da PESc. A instituição responsável pelo es-
sencial das trocas de informações militares, ao nível da UE, é a Intelligence 
Division of the European Military Staff (INTDIV). Esta última é composta por 
30 oficiais de vários Estados-membros, cuja função é desenvolver relatórios 
(baseados em informações fornecidas pelos países), que são seguidamente 
distribuídos pela estrutura da PESc. Estes documentos dizem respeito, essen-
cialmente, a capacidades militares de países terceiros, nomeadamente daque-
les que estão situados em regiões em crise ou de potencial conflito. No início 
de 2004 esta Divisão foi reforçada com a criação de uma célula civil e militar, 
cuja função será de preparar as transições entre operações militares e mis-
sões civis (de polícia, por exemplo). Apesar de permitir a congregação de uma 
quantidade considerável de informações oriundas de todos os Estados-mem-
bros, este centro continua a estar muito limitado. Naturalmente, os relatórios 
produzidos constituem uma mais-valia preciosa na preparação e condução de 
operações. No entanto, o centro continua a depender quase inteiramente das 
contribuições nacionais e, consequentemente, de agências que têm capacida-
des e orçamentos limitados.

Outro centro de intelligence que apoia a UE é o Joint Situation Centre 
(SITCEN), operacional desde Janeiro de 2003. Esta instituição veio compen-
sar a falta de capacidades para pôr em comum a informações externas reco-
lhidas pelos Estados-membros. A função deste centro é de produzir relatórios 
diários e resumos da imprensa mundial, os quais têm sido complementa-
dos, recentemente, pela elaboração de documentos mais abrangentes relati-
vos à situação de determinadas regiões. Os dados que trabalha provêm das 
agências nacionais (que declaram reservar-se o direito de não partilhar as 
informações mais sensíveis),23 do European Union Military Staff (do qual a 
Intelligence Division faz parte), dos Ministérios dos Negócios Estrangeiros e 
até da Comissão Europeia. Novamente, deparamo-nos com o problema da 
dependência relativamente a organismos externos. A fragilidade do SITCEN é 
ainda agravada pelo facto de ter um conjunto de colaboradores extremamen-
te reduzido. Os sete analistas que compõem este centro, juntamente com dois 
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diplomatas, três militares e um oficial de polícia,24 são largamente insuficien-
tes para prover a UE com a quantidade de intelligence de que ela necessita.

A Europol é a única instituição com capacidade para reunir uma quan-
tidade relevante de informações relativas a actividades criminosas. Se a 
Intelligence Division se encarrega da área militar e o SITCEN das informações 
externas, a Europol dedica-se à segurança interna, mais exactamente à aná-
lise de dados sobre terrorismo, tráfico de droga e outros tipos de crime orga-
nizado. À semelhança dos centros anteriores, a função da Europol consiste 
em reunir intelligence com o intuito de identificar padrões de actividade e 
completar puzzles de informações. Apesar de o seu papel se ter tornado mais 
relevante nos últimos anos, continua a não beneficiar de poderes executivos 
próprios. Por outras palavras, «cabe a cada autoridade nacional decidir se de-
seja passar as suas informações à Europol, seguir os conselhos que esta dá e 
recorrer à assistência que ela pode providenciar».25

Finalmente, o European Union Satellite Centre (EUSC) é o organismo que 
apoia todas as áreas através da análise de imagens de satélite. Trata-se de um 
serviço que não é destinado exclusivamente às instituições comunitárias, po-
dendo ser requerido por agências nacionais, Estados terceiros e até organiza-
ções internacionais. No que diz respeito aos aspectos negativos deste centro, 
não divergem muito dos anteriormente citados. Seria de esperar que um cen-
tro de satélites tivesse satélites próprios, mas este não tem. Dado que precisa 
de recorrer a outras fontes para obter material, a sua capacidade para fornecer 
imagens em tempo real é extremamente limitada.

Os principais organismos produtores de intelligence ao serviço da UE per-
mitem-nos ter um panorama global do nível real de cooperação neste campo. 
Embora estas estruturas existam e estejam a desenvolver perspectivas globais 
muito interessantes, é difícil dizer até que ponto são essenciais; ficamos, aliás, 
com a sensação de que são praticamente opcionais. Estes centros limitam-se 
a receber informações, para em seguida as analisar e divulgar: «os meios téc-
nicos de pesquisa europeus (…) parecem não estar ainda em condições de ga-
rantir uma pesquisa técnica auto-suficiente».26 Tendo em consideração que os 
Estados-membros podem até escolher criteriosamente os dados que querem 
enviar e aqueles que preferem ocultar, até que ponto os relatórios produzidos 
por estes organismos serão completos? Enquanto estes últimos não possuí-
rem uma capacidade de recolha autónoma e poderes executivos, não poderão 
ser levados verdadeiramente a sério.

É a este estádio do artigo que deve ser introduzida a problemática de uma 
possível AEI. Perante este panorama sombrio, qual seria o resultado da cria-
ção de uma agência deste género? Iria beneficiar verdadeiramente a UE ou 
iria apenas tornar-se mais um organismo dependente da boa vontade dos 
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Estados-membros? A 2 de Fevereiro de 2004, o ministro do Interior austría-
co, Ernst Strasser, apresentou em Conselho de Ministros a proposta de cria-
ção de uma AEI. Fruto da experiência da crise no Iraque, dos ataques terro-
ristas em Madrid e em Londres, da inadequação, em geral, da cooperação em 
matéria de intelligence. Esta iniciativa pretendia monitorizar e avaliar poten-
ciais ameaças à UE. Apesar de os ministros terem caracterizado esta proposta 
como sendo interessante, a reacção foi, no entanto, desfavorável à prossecu-
ção desse projecto, considerado prematuro.27

De facto, se por um lado é aceite que só uma cooperação reforçada poderá 
trazer à UE o apoio, em termos de intelligence, de que ela necessita, por outro, 
avançar com um projecto desta envergadura poderia não ter os resultados es-
perados. Tendo em consideração a situação actual, é possível que a agência 
não conseguisse ultrapassar os obstáculos acima descritos e acabasse por se 
tornar apenas mais um centro de recepção e análise de informações. A proba-
bilidade de não conseguir eliminar estes problemas é grande, dado que estes 
são de natureza política, mais do que técnica. É nítido que dois pressupostos 
mínimos são essenciais para que estejam criadas as condições para dar esse 
passo tão grande: a existência de vontade política para levar a integração mais 
longe e, por outro lado, a devida preparação técnica por parte dos Estados-
membros. Até lá, é de bom senso não avançar para a criação da AEI. O fac-
to de já ter sido apresentada uma proposta neste sentido, não é, no entanto, 
negativo em si mesmo. Permitiu aos países começar a reflectir sobre ques-
tões que poderão ser cruciais no futuro, tais como: que papel poderiam ter 
as agências nacionais de informações junto de uma agência centralizadora? 
Quem iria liderar um organismo destes? Seria positivo para os países mais 
pequenos? Iria criar problemas de incompatibilidade com a NATO?28

Independentemente da forma como a intelligence europeia irá evoluir no 
futuro, uma coisa é certa, por enquanto e, «no que diz respeito a criarmos 
mais agências, deveriamos aprender a andar antes de correr».29

Conclusão
As informações estratégicas têm demonstrado ser cada vez mais importantes 
no momento histórico em que estamos a viver. Sem dúvida, continuarão a sê-
lo no futuro. Tendo apreendido este facto, a UE questiona-se agora sobre qual 
a melhor forma de tomar partido da sua estrutura de intelligence. Muito em-
bora os Estados-membros tenham consciência de que a cooperação é a única 
via para atingir a resposta colectiva necessária ao combate das ameaças actu-
ais, existe também a percepção de que as informações estratégicas são dema-
siado preciosas para serem partilhadas com países que, embora sejam parte 
integrante da UE, não deixam, mesmo assim, de constituir Estados autóno-
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mos. Os obstáculos que se colocam no caminho de uma maior integração são 
ainda muito numerosos e, acima de tudo, políticos. Apesar destes últimos, os 
primeiros passos, embora débeis, já foram dados. A UE já pode afirmar que 
tem organismos próprios para a troca de informações em áreas variadas. Os 
optimistas vêem estas iniciativas como sendo os primórdios de uma AEI, en-
quanto que os pessimistas (para alguns, os realistas) consideram-nas como o 
limite máximo da cooperação entre Estados, que nunca irão abdicar da sua 
soberania. Não nos arriscamos a fazer futurologia. Cremos, contudo, que é 
demasiado cedo para desenvolver um projecto de uma agência centralizado-
ra, visto que não é prudente querer construir uma casa sem lhe criar primeiro 
as fundações.
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